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1" TERMO ADITIVO

003/2018, CELEBRADO

XXIII — FUNPAPA E O

DO PARÁ.

0 TERMO DE COOPERAÇÃ

ENTRE A FUNDAÇÃO PAPA Jhy/
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO

O MUNICÍPIO DE BELÉM, representado pela FUNDAÇÃO PAP/t JOÃO XXIII, inscrita no CNPJ nº.

05.065,644/0001-81,com sede provisória a Av. Rômulo Maiorana nº. 1018 — Marco, neste ato,

ADRIANA MONTEIRO AZEVEDO, brasiIeira, casada, Assistente Social, portadora do RG Nº

6 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ nº. 05.054.960/0001—5 ,

Cidade Velha, neste ato representado por seu Procurador Geral de Justiça Dr. GILBERTO V

6648627 SSP/PAe do CPF nº, 130.834.142-34, RESOLVEM, têm justo e acordado a celebraç

ADITIVOAO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº. 003/2018, mediante as disposições abaixo:
* CLÁUSULA PRIMEIRA

0 presLnteTermo Aditivo tem como objeto a prorrogação da vigência

003/2018, tendo em vista a
mínifeStação

do MINISTÉRIO PÚBLICO.

CLÁUSULA SEGUNDA

O prazo de vigência do Termo de Cooperação nº. 003/2018, fIca prorr

26/09/2019,Nnalizando em 25/09/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA
i

. . , , e . .

Permanecem Inalteradasas demals clausulas e condiçoes originalmen e

E, por estarem acordados firmam as partes o presente Termo Aditivo

representada por sua Presidente, Sra.

2662453, CIC/MF Nº. 615.241.742—20,

localizado à Rua João Diogo nº 100 —

LENTE MARTINS, portador do RG nº.

ão de presente, ceIebram o 1“ TERMO

do Termo de Cooperação Técnica nº.

gado por 12 (doze) meses a contar de

pactuadas.

ao Termo de Cooperação ao presente

em 03tr(tràs) vias de igual teor e forma. na presença de duas testemunhaspara que produza seus jurídicos e legais efeitos.

: Belém, 24 de setembro de 2019.
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i ADR AMONTEIRO AZEVEDO

& Presidente da Fundação Papa João XXIII - FUNPAPA
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SEDE ADMINISTRATIVA
Av Rômulo Maiorana, nº 1018.
Bairro do MaIco Belém/PA

PREFEITURA DE

BELÉM

Atividade de Liotaça & C

Confere com o origina/.

Beiém, 1 3 JAN. 2020

Em“já ,

rg;15 FUNDACAOFADA)th
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2%) DO MUNICIPIO DE BELÉM
,

SEXTA—FEIRA,27 DE SETEMBRO DE 2019
_

Testemunhas '

7.

ATO DE RECONHECIMENTO Nl'0048/20I9-GAB/IASB

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SER-
VIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BELEM, no uso de suas atribuições
normais e:

Considerando o contido no artigo 7“ 5 3" dafLei 8.466, de 30 11 05;

Considerando o processo Nº 4813/2018-SCAD-2019AZS IOSGSPA

Considerando ainda. as exigências estabelecrdas na Resolução 02/06 - CONDEIJ
llªAMB (: o que estabelece o artigo 1,723 da Lei [IGAM/2002.

R E s o L v E :
l

, ,RECONHECER para osefcilos do Plano delASSlSTENCl/t BASICA a SAUDE
e SOCIAL — FABSS & UNIAO ESTÁVEL entre a servidorª ANA ROSA SOUZA
LIMA e n senhor WALTER DA LUZ LIMA FILHO tendo em Vista o Atendimento
dos requisitos exigidos na RS/CONDEL/IPAMB, que estabelece critérios para a com-
provação da União Estável e concessão de direitos à Assistência, mantidos por ESID
lnsnruto

DÉ—SEClENClA, CUMPRA-SE E PUBLICIUE-SE.
Belém, 19 de setembro de 2019 l

PAULA BARREIROS E SILVA CONCEIÇÃO
Presidente IASE

bª ITO DE RECONHECIMENTO N"0049/201B—GAB/IASB
&

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAÚDE DOS SER-
VIDORES PUBLICOS Do MUNICIPIO DE BELEM, no uso de suas auibuiçõcs
normais e;

,

Considerando O contido no artigo 7ª & 3“ da Dei 8,466, de 3011.05:

Considerando o processo Nº 4632/20195CAD»2019,810157PA

Considerando ainda, as exigências estabelecrdas na Resolução 02/06 « CONDEL/
IPAMB e o que estabelece o artigo 1.723 da Lei 10.406/2002.

R E S O L V E .
l

. , ,RECONHECER para os efeitos do Plano de ASSISTENCIA BASICA a SAUDE
e SOCIAL, PABSS & UNIÃO ESTAVEL entre servidora ROSANGELA JAQUESBELÉM :: o senhor ANTONIO JUNIOR RODR GUES SERRAO tendo em vista o
atendimentodos requisitos exigidos na RS/CONDEL/IPAMB, que estabelece critérios
para a comprovação da União Estável & concessão de direitos à Assistência, mantidos
por este Instilutp. ;

DIE—SE CIENCIA. CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.Belém, 19 ele setembro de 2019
l

PAULA BARREIROSE SILVA CONCEIÇÃO
Presidente IASB

ATO DE RECONHECIMENTO N"0050/20197(3AB/IASB

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SER-
leORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BELEM, no uso de suas atribuições

nUImiIIS&,
1

Considerªndº o contido no orIigo 7“ 5 3“ da Lei 8 466, de 30.11 05;

Considerando o processo Nº 4695/2019-SCAD-2019.4.8102 I3PA

Consmerando ainda, as exigências estabelecidas na Resolução 02/06 - CONDEL/
lPAMB e o que estabelece o artigo 1,723 da Lei 10,406/2002

R E S O L v E - I

, ,RECONHECER para os efeitos do Plano de lASSlSTÉNClA BASICA a SAU—
DE e SOCIAL , FABSS a UNIÃO ESTAV'EL entre a servidora MARIA FABIANA
SOUSA ROSA e o senhor BENEDITO PONTES DOS SANTOS JUNIOR tendo em
vista o atendimento dos requisitos exigidos na RS/CONDEL/IPAMB, que estabelece
critérios para a comprovação da União Estável e concessão de direitos à Assistência,
mantidospor este Instituto, i

DÉ-SE CIENCIA, CUMPRA—SE E PUBLIQUE—SE.
Belém, lª) de setembro de 2019,

l .PAULA BARREIROS E SILVA CONCEICAO
Presidente IASBI

FUNDAÇÃOPAPA-João XXIII _ FUNPAPA —|
]” TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO N". 003/2018, CE-
LEBRADO ENTRE A FUNDACAOPAPA JOAO XXIII _ FUNPAPA E O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADODO PARA.

O MUNICÍPIO DE BELÉM, representado pela FUNDAÇÃO PAPA JOÃO
XXIlL Inscrita no CNPJ nª. 05.065.o44/0001—81,com sede provisória à Av. Rômulo

"os&-o o »&)“. Lº»
») «:.
., . <.“muiº—_

Ano LXI Nª13.842
vMalornna nº. lºis—Marco, neste ato, representada por sua Presidente, Sra. ÃQR'IR—º"

—

9NA MONTEIRO AZEVEDO, brasileira, casada, Assistente Social, portadora dê RG “ª»
Nº 2662453, ÇlC/MF Nº, 615.241,742-20. e 0 MINISTERIO PÚBLICO DO ESTA-J.?"— ”'D0 DO PARA, inscrito nO CNPJ nª, 05,054 960/000 l-SS, localizado à Rua João DIO-
go nº 100 — Cidade Velha, neste ato representado por seu Procurador Geral de JustiçaDr, GILBERTO VALENTE MARTINS, portador do RG nº, 6648627 SSP/PA & doCPF nº. 130 834 142-34, RESOLVEM, têmJuslo :: acordado ª celebração do presente,celebram (1 1“ TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO Nª. 003/20I8,mediante as disposições abaixo:

ªº,
ou.'à,)

CLÁUSULA PRIMEIRA
() presente 'TemioAditivo tem como objeto a prorrogação da vigência do Termo

devCoopeIação Técnico nº. 003/2018, tendo em vista a manifestação do MINISTERIO
PUBLICO,

CLÁUSULA SEGUNDA
O prazo de vigência do Termo de Cooperação nº 003/2018, Eca prorrogado por12 (doze) meses a cantar de 26/09/2019. Gnallzando em 25/09/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições originalmente pactu—adas,

E, por estarem acordados Frrmam as partes o presente Termo Aditivo ao Termo de
Cooperação ao presentc em 03 (três) vias de Igual teor e forma, na presença de duas
testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Belém, 24 de setembro de 20 19.

ADRIANA MONTEIROAZEVEDO
Presidente da Fundação Papa João XXIII - FUNPAPA

GILBERTOVALENTE MARTINS
Procurador Geral de Justiça

TESTEMUNHAS

2 .

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICON'” 002/2019 - FUNPAPA.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA TERMODE COLABORAÇÃO

SERVIÇODE PROTEÇÃOESPECIALPARA PESSOA COMDEFICIENCIA,meses E SUAS FAMILIAS
PROTEÇÃOSOCIAL ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE

Belem — PA, 2019

Edital de ChamamentoPúblico n" 001/2019

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM, por intermédio da Fundação PapaJoão XXIII — FUNFAPA. com esteio na Leinº13.019. de 31 dejulho de 2014, no De-creto nª 8.726, de 27 de abril de 2016, e na Lei Munlcipal nº 9.339. de 09-de noven bro
de 2017, torna público o presente Edilal de Chamamento Público visando :] sel *

de organlzação da sociedade civil interessada em celebrar Termo de Colaboração quetenha por objeto rt execução de Serviços de Proteção Especial para pessoas com defici-
éncia, idosos c suas familias no municipio de Belém-PA.

], PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
1.1. A finalidade do presente Chamamento Público e' a seleção de propostas para

a celebração de parceria com a PREFEITURA MUNICIPAL DE BELEM atraves dn
FUNDAÇÃO PAPA JOAO XXIII — FUNPAPA, por meio da formalização de Termo
de Colaboração para a execução de Serviços de Proteção Especial para pessoas comdeficiência, idosos e suas famílias no município de Belém-FA.

11,0 procedimento de seleção reger—seni pela Lei n" 13019, de 31 deJulho de2014, pelo Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, pelos normativos Constitucionais,
Federais, Estaduais e Municipais, dentre os quais se destacam a Constituição Federal
de 1988, a Lei Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei Federal
n“ 12 435 do 06 de julho de 2011, que dispõe sobre a Lei Orgânica Ile Assrstência
Social — LOAS: a Resolução CNAS nº 109/2009 - que aprova a Tipifrcação Nacional
dos Serviços Socioassistenoiaís e posteriores alterações, Resolução CNAS nº 33/2012
que aprova a Norma Operacional Básica da Assistência Social - NOB/SUAS de 2012,
Resolução nº 17/2011 que ratifica & equipe de referência, definida pelo Norma Opera-cional Básica de Recursos Humanos do Sistema Unico de Assistêncra Social — NOB-
-Rl—l/SUAS e reconhece as categorias profissionais de nivel superior para atender as
especificidades dos serviços socioassisrencínis e das funções essenciais de gestão do
Sistema Unico de Assistência Social — SUAS e Resolução nº 09/2014 que ratifica e
reconhece as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de ensino médio e funda—
mental do Sistema Unico de Assistência Social — SUAS, em consonância com a Norma
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS — NOB-RI—l/SUAS. Lei Federal nª
& 742/1993, Alterada pela Lei n'ª 12,435/2011 em seu artigo 6 “
ofertadas no âmbito do SUAS — Sistema Unico de Assistênci Soo 51; “,por ob _ &zt proteção à familia, à matemidade, à infância, à adolescência e'à Veil-I de e?:an'o'Ea'sê "
de organização, a matricialidade sociofamiliar e o território, RBHN'IÉÉWÍSIBEGIBE COIIII'BIOS
presente Edital estão Organizados conforme delimitação territ ri ' I '

souància com as metas (individuos e suas familias)já em ateu rââwgãmgprlº ma"
das até a presente data; a Lei Federal nº 12, 101, de 27 de novenjbro de 20 9, que dispsobre a certihcação das entidades beneficentes de assistência ' aaqrço sªlªriªl"da Lei Federal nº 11.868 do 15 de outubro de 2013; a Roso! ão CNAS nº 14. de 15
de maio de 2014, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades
ou organizações de assistência social, bem como dos serviço , programas,

projeã
e


